PARECER Nº 215, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 26, DE 2015
De autoria do Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe pretende alterar dispositivos da Lei Complementar nº 988, de 2006, que organiza a Defensoria Pública do Estado.
Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, e do item 5 do referido parágrafo, a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Em que pese a manifestação contrária do Relator designado, Deputado Marcos Zerbini, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.
Entendemos que o projeto é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, estando, desta forma, em condições de ser aprovado, no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar. E, acerca do mérito, a argumentação desenvolvida na justificativa da propositura bem demonstra a conveniência e a oportunidade das inovações que se pretende introduzir na LC nº 988/06.
Isto posto, somos favoráveis ao Projeto de lei Complementar nº 26, de 2015.
a) João Caramez – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 12/3/2019.

a) Roberto Massafera – Presidente

Roberto Massafera – João Caramez – Fernando Cury – Gilmaci Santos – José Américo – Marta Costa – Campos Machado – Bruno Caetano – Geraldo Cruz (contrário) 
